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RESUMO

Alega que no Brasil o sistema de ensino está delineado na Lei n. 9.394/96, a qual  prevê a finalização do ensino médio como requisito para o ingresso
na universidade, e  conclui pela constitucionalidade dessa lei, uma vez que, se o progresso nos estudos é assegurado de acordo com a capacidade de
cada um, válido o estabelecimento de método objetivo de aferição. Entende que pular etapas, sem qualquer critério, compromete o próprio objetivo
do processo: a educação integral do ser.
Explica que a incursão pela jurisprudência revelou a necessidade de maior reflexão sobre o papel do Judiciário, que não pode, ante a omissão do
governo em implementar políticas públicas necessárias à realização de direitos declarados, dar efetividade à norma constitucional de caráter
meramente programático.
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Embora não se possa conside-
rar a educação como conquis-
ta da modernidade – a história

registra educação rudimentar e difusa
praticada pelas civilizações primitivas
que, ao transmitirem seus usos e cos-
tumes, ciências e artes às gerações
descendentes estavam, na verdade,
a prepará-las para a vida, segundo
as exigências dos grupos sociais por
elas integrados, ministando-lhes o
saber em todas as formas de mani-
festação então conhecidas —, pode-
mos afirmar, com Pinto Ferreira, que
foi o Estado democrático que erigiu a
educação ao status de direito da co-
munidade nacional. Desde então a
educação deixou de ser prerrogativa
dos nobres, como na aristocracia, para
transformar-se em direito do povo,
surgindo como um dever do Estado1.

Esse direito foi expressamen-
te contemplado na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, aprovada
pela Assembléia Geral das Nações
Unidas em 10/12/1948, cujo art. XXVI
1 tem a seguinte  redação: Todo ho-
mem tem direito à instrução. A instru-
ção será gratuita, pelo menos nos
graus elementares e fundamentais. A
instrução elementar será obrigatória.
A instrução técnico-profissional será
acessível a todos, bem como a ins-
trução superior, esta baseada no mé-
rito.

No Brasil, a partir de 1824, to-
das as Constituições declararam a
educação como um direito de todos,
mas somente com a EC n. 1/69, veio
a ser introduzida na Constituição bra-
sileira a expressão “direito de todos
e dever do Estado”, o que foi manti-
do na Carta de 1988, a qual, no seu
Título II, dedicado aos “direitos e ga-
rantias fundamentais”, incluiu a edu-
cação entre os direitos sociais arrola-
dos no art. 6º do capítulo II. E ao tra-
tar da ordem social no Título VIII, de-
dicou à educação toda a seção I do
capítulo III, encabeçada pelo art. 205:
A educação, direito de todos e dever
do Estado e da família, será promovi-
da e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno de-
senvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

Traçou o constituinte, a seguir,
no art. 206, os princípios que devem
embasar o ensino no País, dentre os
quais se destaca o contido no inc. I:
igualdade de condições para o aces-
so e permanência na escola.

Entretanto sofre o Brasil acirra-
das críticas, porque, apesar do lon-
go tempo de edição das normas de
indiscutível inspiração democrática,

têm elas  natureza apenas progra-
mática, pelo que caem no vazio. Sem
previsão de sanção ao governo por
não fazer realizar o direito declarado,
instalam-se os governantes nessa
comodidade e não desenvolvem as
políticas públicas adequadas à
priorização desse direito que, defini-
tivamente, não é o que maiores bô-
nus confere aos seus intentos elei-
toreiros.

Em face desse contexto, afir-
ma Rosah Russomano: O indivíduo
permanece desarmado sem condi-
ções de dinamizar pretensão e ação.
Se, pelo contrário, o direito à educa-
ção houvesse sido concebido como
direito público subjetivo (em seu as-
pecto positivo) seria acionável contra
o poder público. A letra constitucio-
nal ganharia em prestígio. E propici-
ar-se-iam reais oportunidades aos bra-
sileiros, o que significa, por extensão,
reais oportunidades ao nosso País,
que deve visualizar, precisamente na
educação, o embasamento mais se-
guro da sua definitiva afirmação 2 .

Na situação apontada, identifi-
ca-se a causa primária do alto índice
de analfabetismo a desqualificar a
Nação no cenário internacional, pois
que o progresso de um país está di-
retamente ligado à educação do seu
povo, considerando-se progresso,
aqui, como o define Fernando de Aze-
vedo: organização, reconstrução, di-
reção inteligente e racional, e implica
necessariamente não só um sentido
mais profundo das transformações
sociais e das forças coletivas que as
determinam, como a intervenção de-
liberada da sabedoria humana nas
diversas partes do movimento social
para dirigi-los segundo as leis natu-
rais 3 .

Na afirmação de Laski: sem
instrução, o homem não pode saber
até que ponto se estendem os limi-
tes de sua personalidade, com a cer-
teza de que, ao menos para ele, fi-
cam frustrados ab initio, os fins da
sociedade 4 .

Imperioso ressaltar que a Cons-
tituição de 1988, não obstante reco-
nhecido instrumento normativo de
amplo alcance no que se refere à tu-
tela dos direitos fundamentais, não
discrepou dessa postura. Afora a
educação fundamental, erigida à con-
dição de direito público subjetivo em
relação ao qual a omissão do gover-
nante configura crime de responsabi-
lidade, como previsto no art. 208, §§
1º e 2º, no tocante a todos os demais
deveres impostos ao Estado nos sete
incisos do referido dispositivo cons-
titucional, não se inscreve uma única

regra capaz de assegurar a efetivi-
dade do direito declarado, manten-
do-se o caráter programático das nor-
mas de proteção ali anunciadas, fren-
te às quais o cidadão tem mero direi-
to expectado, a depender, para sua
realização, da boa vontade dos
governantes.

E de tal natureza reveste-se a
norma inserta no art. 208–V, que pro-
clama, como dever do Estado, asse-
gurar o acesso aos níveis mais ele-
vados do ensino, da pesquisa e da
criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um.

Se a realidade brasileira regis-
tra a carência de vagas até mesmo
no ensino fundamental, erigido à ca-
tegoria de direito subjetivo público,
em que pese o progresso que o País
experimenta nesse campo, após o
advento da Constituição de 1988,
como dar efetividade a essa regra,
quando se sabe que a grande barrei-
ra ao acesso aos níveis mais eleva-
dos do ensino e da pesquisa está
exatamente na falta de estrutura do
País, cujas universidades não absor-
vem toda a demanda a elas dirigida?

Arnaldo Nisker, em artigo.
intitulado “A educação do século XXI”,
no qual aborda as conclusões da Con-
ferência Mundial de Ensino Superior,
realizada pela Unesco em Paris, reve-
la que, num contingente de mais de
85.000.000 de estudantes universitá-
rios, o Brasil, apesar da sua gigantes-
ca extensão demográfica, contribui
com pouco mais de 2.300.0005.

Essa realidade é o móvel do
debate atual sobre a educação inclu-
siva, o que não se resolve com o es-
tabelecimento de cotas para favo-
recimento das classes que registram
maior exclusão, mas tão-somente
com a modificação da postura políti-
ca dos nossos governantes no esta-
belecimento das prioridades a serem
atendidas. Sem uma política pública
enérgica no sentido de prestigiar o
ensino básico, jamais se assegurará
a isonomia na progressão do proces-
so educativo, sem comprometimen-
to da qualidade, o que certamente
ocorrerá, se adotadas soluções
discriminatórias, como se me afigura
a política de cotas. Não se pode es-
perar, dentro de uma visão realística,
que as universidades brasileiras
disponibilizem a assistência paralela
necessária ao suprimento da defici-
ência que, certamente,  ostentará  o
universitário que ingressa no curso
superior beneficiado pelo critério de
exceção.

Embora desconsiderados os
óbices estruturais apontados, a inter-
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pretação do art. 208-V da Constitui-
ção Federal há de ser feita em conju-
gação com as normas infracons-
titucionais às quais remeteu o consti-
tuinte sobre a estruturação e a
normatização do sistema de ensino a
vigorar no País (art. 22, XXIV, CF),
análise a ser orientada pela cons-
ciência de que tal normatização não
pode ser produto da criação aleatória
do legislador, presumindo-se estar ela
embasada em sólida estrutura psico-
lógica, pedagógica e científica, capaz
de identificar os elementos básicos
necessários à integralização de cada
etapa do processo educacional e tra-
çar parâmetros de avaliação que ha-
bilite o acesso às etapas subseqüen-
tes.

No dizer do psicólogo alemão
Klug, a educação se compõe de di-
versas estruturas concomitantes,
como seja: a) teórica ou científica, b)
artística ou fantasística, c) econômi-
ca, d) social, e) política e f) mística e
religiosa 6 .

Se a educação tem por escopo
a formação integral do homem, prepa-
rando-o para vencer os desafios da
sociedade de forma a conduzi-lo na
busca do ideal de felicidade, não se
pode falar em educação integral que
não estimule as potencialidades dos
seres humanos em cada um dos do-
mínios da consciência.

No Brasil, o sistema de ensino
está hoje delineado na Lei n. 9.394/
96 — Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, cujo art. 21 reza:
A educação escolar compõe-se de: I
– educação básica, formada pela
educação infantil, ensino fundamen-
tal e ensino médio; II – educação su-
perior.

No art. 22, inscreve-se a se-
guinte regra: A educação básica tem
por finalidades desenvolver o educan-
do, assegurar-lhe a formação comum
indispensável para o exercício da ci-
dadania e fornecer-lhe meios para pro-
gredir no trabalho e em estudos pos-
teriores.

Releva destacar que a LDB não
contempla preceitos rígidos no que
se refere aos conteúdos progra-
máticos, grades curriculares, tempo
de duração do ensino médio, preven-
do ainda a reclassificação do estu-
dante, segundo critérios objetivos de
aferição de sua capacidade (arts. 23,
§ 1º e 24, II, c), o que importa admitir
que a conclusão do ensino básico se
faça em tempo menor que aquele
delineado para o curso convencional,
inclusive com observação da educa-
ção especial de que tratam os arts.
58/60 da lei em análise.

Citam-se, nesse sentido, algu-
mas passagens do parecer CEB Par5/
97, aprovado em 7/5/97, do CNE/
Câmara de Educação, com proposta
de regulamentação da Lei n. 9.394/
96: Na lei, todo o Capítulo III do Título
V se ocupa da educação básica, co-
meçando pelas “disposições gerais”,
comuns aos ensinos fundamental e
médio. A opção permitida às escolas
de organizarem em séries anuais ou
períodos semestrais, como também
em ciclos, por alternância de perío-
dos de estudos, por grupos não-seri-
ados, e até por formas diversas das
listadas na lei (art. 23), significa uma
ampla e inovadora abertura assegu-
rada às instituições de ensino, des-
de que observadas as normas curri-
culares e os demais dispositivos da
legislação. Aliás, essa abertura se
amplia com a autoridade deferida às
escolas, que poderão reclassificar
alunos, ao recebê-los por transferên-
cia de outros estabelecimentos situ-
ados no território nacional e mesmo
os provenientes do exterior. Trata-se,
entre outras, de mais uma atribuição
delegada às instituições de ensino
para o exercício responsável de suas
competências, devendo constar, fun-
damentalmente, de sua proposta pe-
dagógica e ser explicitada nos res-
pectivos regimentos.

A grande inovação na nova Lei,
em relação ao tema, é a explicitação
da idéia de educação especial esva-
ziada do estigma de marginalização.
Trata-se de uma, entre as várias mo-
dalidades de educação escolar. Na
Lei n. 4.024/61, o Título X era denomi-
nado “Da Educação de Excepcio-
nais”. Na Lei n. 5.692/71, o art. 9º re-
feria-se ao alunos que apresentassem
“deficiências físicas ou metais”. Agora
o capítulo que trata da matéria tem
como título “Da Educação Especial”
e abrange todos os “educandos por-
tadores de necessidades especiais”,
incluídos os superdotados.

Mas, se há alternativas na lei,
conducentes à criação de curso bá-
sico sujeito a critérios variados de
distribuição da grade curricular e ex-
pressa previsão de reclassificação, a
permitirem o exaurimento de etapas
do curso médio em tempo diferencia-
do, põe-se como regra do referido
diploma normativo ser a conclusão do
ensino básico pressuposto de admis-
sibilidade do acesso ao nível supe-
rior. Se é na educação básica que se
prepara o educando, dotando-o da
formação indispensável ao exercício
da cidadania e fornecendo-lhe meios
para progredir no trabalho e nos es-
tudos superiores (art. 22 da LDB),

evidentemente que pular etapas, sem
qualquer critério,  compromete o pró-
prio objetivo do processo: a educa-
ção integral do ser.

Destaque-se, também, que
igual exigência consta de algumas
legislações estrangeiras, podendo-se
citar, dentre outras nações que a pre-
vêem: a Argentina, o Chile, o Para-
guai, a Espanha e a França.

Esclareça-se que a regra do
art. 36, § 3º, da atual Lei de Diretrizes
e Bases que contempla tal exigência,
não inova em relação à anterior – Lei
n. 4.024/61. Na vigência desta, foi
editada a Lei n. 5.692/71, que, ao fi-
xar as diretrizes e bases para o ensi-
no de 1º e 2º graus, previu, no seu
art. 23: Observado o que consta da
legislação própria, ‘a’— a conclusão
da 3ª série do 2º grau, ou do corres-
pondente no regime de matrícula por
disciplina , habilitará ao prossegui-
mento do estudo em grau superior.

Releva destacar ainda o art. 44-
II da Lei n. 9.394/96, que, ao tratar da
educação superior, prescreve: Art. 44
- A educação superior abrangerá os
seguintes programas: (...) III - de gra-
duação, abertos aos candidatos que
tenham concluído o Ensino Médio ou
equivalente e tenham sido classifica-
dos em processo seletivo.

Sem uma política pública
enérgica no sentido de prestigiar
o ensino básico, jamais se
assegurará a isonomia na
progressão do processo
educativo, sem
comprometimento da qualidade,
o que certamente ocorrerá, se
adotadas soluções
discriminatórias, como se me
afigura a política de cotas. Não se
pode esperar, dentro de uma
visão realística, que as
universidades brasileiras
disponibilizem a assistência
paralela necessária ao suprimento
da deficiência que, certamente,
ostentará  o universitário que
ingressa no curso superior
beneficiado pelo critério de
exceção.
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Também aqui a norma repete
preceito da Lei n. 4.024/61, cujo art.
69 dispunha: Nos estabelecimentos
de ensino superior podem ser minis-
trados os seguintes cursos; a- de gra-
duação abertos à matrícula de candi-
datos que hajam concluído o curso
colegial ou equivalente e obtiver clas-
sificação em concurso de habilitação.

Ainda na vigência da Lei n.
4.024/61, o Decreto n. 68.908/71, ao
regulamentar o concurso vestibular
para admissão no curso superior, trou-
xe no seu art. 4º, § 1º, a seguinte re-
gra: A prova da escolarização de grau
médio, a juízo da instituição respon-
sável, poderá ser feita até a data fi-
xada para a matrícula, considerando-
se nula, para todos os efeitos, a clas-
sificação do candidato, quando as-
sim não ocorrer.

Induvidoso se faz que referida
norma não afastou o requisito que a
legislação brasileira mantém, ao lon-
go do tempo, para o acesso à univer-
sidade, mas teve como objetivo ine-
quívoco contornar os desencontros
entre as agendas das universidades
e as dos estabelecimentos de ensino
médio no tocante à designação de
datas para a realização dos exames
vestibulares e o encerramento do ano
letivo, evitando, assim, o alijamento
de alunos, os quais, embora sem di-
ploma do segundo grau no ato de ins-
crição no vestibular, terão implemen-
tado o requisito de conclusão do en-
sino médio até o efetivo ingresso na
universidade. Cuidou-se, portanto, de
assegurar-lhes tratamento isonômico
com os demais candidatos que, já na
data da inscrição, possam compro-
var essa implementação.

E, para cumprirem tal desi-
derato, os editais de concurso admi-
tem a comprovação posterior da con-
clusão do ensino médio, o que possi-
bilita, inclusive, a submissão ao exa-
me vestibular, a título de experiência,
prática que cresce ano a ano.

Como é próprio do brasileiro,
entretanto, a norma serviu de estímu-
lo às tentativas de burla à lei, como
provam os inumeráveis casos trazi-
dos ao Judiciário, de candidatos clas-
sificados, que, mesmo não tendo
completado o ensino médio, postu-
lam, sob invocação da garantia es-
tampada no art. 208-V da Constitui-
ção Federal, seja-lhes assegurada a
matrícula.

Uma incursão pela jurisprudên-
cia revela a tendência do Judiciário
de primeiro grau de conceder limi-
nares, em face do evidente periculum
in mora descortinado, decisões na
grande maioria ratificadas, no mérito,

não sob o afastamento da exigência
impugnada, mas com embasamento
na teoria do fato consumado. Como o
Judiciário brasileiro é moroso, o jul-
gamento final depara-se com  a  con-
solidação da situação fática instala-
da com a liminar, contra cuja descons-
tituição sempre se posicionou a juris-
prudência brasileira, capitaneada pelo
Supremo Tribunal Federal, na preser-
vação da segurança das relações ju-
rídicas.

Transcreve-se, nesse sentido,
julgado do STF relatado pelo Ministro
Francisco Rezek acerca da teoria do
fato consumado, no qual são feitas
referências a precedentes da déca-
da de 1960, demonstrando a longe-
vidade do entendimento da Corte so-
bre a matéria.

EMENTA. MANDADO DE SE-
GURANÇA. LIMINAR. SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS.

Merecem respeito as situações
estabilizadas pelo tempo, a partir do
deferimento de liminar em mandado
de segurança 7.

Do STJ, confiram-se julgamen-
tos prolatados ainda na vigência da
Lei n. 4.024/61:

EMENTA. ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. CUR-
SO PROFISSIONALIZANTE. CON-
CLUSÃO DO ESTÁGIO. ENSINO SU-
PERIOR. MATRÍCULA. FATO CONSU-
MADO, EM DECORRÊNCIA DE LIMI-
NAR CONCEDIDA. SITUAÇÃO FÁTI-
CA JÁ CONSOLIDADA. CIRCUNS-
TÂNCIAS ESPECIAIS. PROVIMENTO
DO RECURSO ESPECIAL.

I - Se, na hipótese, a aluna, por
força de decisão favorável do juízo
monocrático, tendo concluído o está-
gio, já vem há muito tempo freqüen-
tando as aulas do curso superior, fal-
tando apenas dois semestres para
concluí-lo, tem-se consolidada uma
situação fática cuja desconstituição
seria de todo desaconselhada (...).

II - Não como regra geral, mas
em circunstâncias especiais e em
respeito à segurança das relações
jurídicas, a jurisprudência predomi-
nante desta egrégia corte, em casos
semelhantes, tem admitido preservar
a situação já consolidada e irrever-
sível, sem que dela resulte prejuízo a
terceiros.

III- Recurso provido. Decisão
unânime 8 .

EMENTA. MANDADO DE SE-
GURANÇA. ENSINO SUPERIOR. EXA-
ME VESTIBULAR. MATRÍCULA. CER-
TIFICADO DE CONCLUSÃO DO SE-
GUNDO GRAU. FATO CONSUMADO
POR FORÇA DA CONCESSÃO DE
LIMINAR. SITUAÇÃO CONSOLIDADA.

- Aluno que, sob amparo de
liminar, matricular-se em curso supe-
rior, há mais de cinco anos, sem apre-
sentação do certificado de conclusão
do segundo grau.

- Apresentação posterior do
documento: convalidação da matrícu-
la e dos atos subseqüentes.

- Precedentes jurisprudenciais.
- Recurso conhecido e provido.
- Omissis 9.
Invoquem-se, ainda, de época

mais recente, julgados dessa mesma
Corte que perfilham o mesmo enten-
dimento:

EMENTA. ADMINISTRATIVO.
ENSINO SUPERIOR. APROVAÇÃO
EM VESTIBULAR ANTES DA CON-
CLUSÃO DO SEGUNDO GRAU. MA-
TRÍCULA. TEORIA DO FATO CONSU-
MADO.

1. As situações consolidadas
pelo decurso de tempo devem ser
respeitadas, sob pena de causar à
parte desnecessário prejuízo e afron-
ta ao disposto no art. 462 do CPC.
Teoria do fato consumado.

Precedentes da Corte.
2. Discussão acerca da matrí-

cula em curso superior na hipótese
de ausência de conclusão do 2º grau
à época, cujo direito de matrícula foi
assegurado por força de liminar. Situ-
ação consolidada. Segundo grau con-
cluído.

3. Recurso especial provido10.
EMENTA. DEFERIMENTO DE

MEDIDA LIMINAR AD REFERENDUM
DA TURMA. EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SU-
PERIOR. VESTIBULAR. MATRÍCULA.
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO
2º GRAU. DECISÃO CONFIRMADA.

Medida liminar deferida obje-
tivando emprestar efeito suspensivo
a recurso especial, submetida ad re-
ferendum da Turma.

Hipótese de aluno aprovado
em vestibular tendo concluído o cur-
so secundário na vigência de liminar
deferida em ação mandamental.

Situação consolidada, visto
que já cursados cinco períodos leti-
vos da faculdade. Caráter excepcio-
nal que justifica o deferimento de
medida cautelar objetivando em-
presar efeito suspensivo a recurso
especial.

Deferimento liminar confirma-
do11.

EMENTA. ENSINO SUPERIOR
- MATRÍCULA - REQUISITOS. A
APROVAÇÃO NO VESTIBULAR.

- A conclusão do 2º grau ainda
na vigência da liminar e o decurso de
mais de três anos consolidaram uma
situação irreversível.



49R. CEJ, Brasília, n. 26, p. 45-49, jul./set. 2004

ABSTRACT

- A impetrante já esta no penúl-
timo ano de Direito; não se deve tor-
nar tudo sem efeito.

- O julgador deve preocupar-se
muito mais com a justiça do que com
a lei e no conflito entre ambas, optar
sempre pela primeira.

- Recurso provido12.
EMENTA. ADMINISTRATIVO -

ESTUDANTE - CURSO DE GRADUA-
ÇÃO - INGRESSO SEM TER O ALU-
NO COMPLETADO O ENSINO MÉDIO.

1. Pela demora da Justiça, a
aluna ingressou irregularmente, mas já
concluiu o curso.

2. Curso universitário regular,
faltando dois semestres para o térmi-
no do curso - teoria do fato consuma-
do.

3. Recurso especial provido13.
Do último julgamento transcrito,

vale reproduzir, dada sua pertinência,
fragmentos pinçados do voto da
relatora:

Dentro desse quadro fático, não
posso fechar os olhos à realidade e
deixar de reconhecer que a demora na
prestação jurisdicional muitas vezes
protege aquele que apostou na “lei da
vantagem” ou na “lei de gerson”.

Assim compreendendo, mesmo
de forma atécnica, dou provimento ao
recurso para reformar o acórdão, res-
taurando a sentença de primeiro grau.

Os julgados acima descritos
devem conduzir o Judiciário a uma
séria reflexão sobre o seu papel,
notadamente frente às decisões
liminares. Se, por um lado, elas em-
prestam eficiência à garantia do direi-
to de ação, mediante rápida presta-
ção jurisdicional quando o tempo se
anuncia como fator de invalidação da
eficácia do provimento futuro, por ou-
tro, competindo ao Judiciário, igual-
mente por missão constitucional, as-
segurar o cumprimento da lei, a evi-
dência do periculum in mora não pode
justificar o afastamento da norma vi-
gente conforme a Constituição, para
abrigar situações que com ela con-
flitam.

Muito mais se impõe tal refle-
xão quando da liminar concedida po-
dem resultar prejuízos a terceiros, o
que não se pode afastar nas hipóte-
ses analisadas, quando se sabe que
a admissão ao curso superior com
postergação da exigência da conclu-
são do segundo grau desiguala os
concorrentes ao vestibular, desprivi-
legiando aquele que, embora aguar-
dando o momento certo para postu-
lar a sua ascensão no processo
educativo, vê-se afastado pelo can-
didato que assim não procedeu e que
logra suplantá-lo em qualificação.

A aferição momentânea do co-
nhecimento em exames seletivos é
mero critério objetivo, que não defi-
ne, por si só, a maior habilitação dos
concorrentes, pois vários fatores in-
terferem no desempenho dos candi-
datos, com destaque da presunção
da maior tranqüilidade que favorece
o candidato que, não tendo cumpri-
do a etapa educacional anteceden-
te, aventura-se num exame precoce,
sem maior comprometimento, côns-
cio de que, não obtendo sucesso,
reassumirá, simplesmente, a conti-
nuação da etapa não-cumprida, ao
fim da qual estará habilitado, nos
termos da lei, para concorrer a novo
certame.

Não se deve ignorar as excep-
cionalidades que reclamam tratamen-
to diferenciado, o que se impõe na
realização do próprio princípio da
igualdade. A lei prevê tratamento es-
pecífico para os superdotados, os
quais demonstram altas habilidades,
e podem vencer as etapas do pro-
cesso educacional em tempo menor
do que o previsto para o aluno de in-
teligência comum.

Entretanto, o momento de plei-
tear esse direito é no decorrer do en-
sino básico, quando, com escora em
toda uma estrutura psico-pedagógi-
ca, processar-se-á a avaliação capaz
de identificar as altas habilidades do
excepcional, assegurando-lhe a cor-
respondente posição no processo
educativo, que pode, inclusive, dis-
pensar o exaurimento de etapas do
ensino básico para obtenção do títu-
lo que o habilite a postular o acesso
ao grau superior.

Admitir, no entanto, que o can-
didato levante o argumento da
“excepcionalidade” quando já apro-
vado no vestibular regido por edital a
cujas regras se submeteu sem qual-
quer impugnação, é não só agir con-
tra a lei que previu o requisito, que
ele quer afastado, mas também
transmudar as regras de um proces-
so já em curso, privilegiando-o em
relação a tantos outros superdotados,
com a mesma chance, que não te-
rão, porque, submetendo-se à lei,
aguardam a habilitação que lhes con-
fere o direito de acesso.

A solução do problema está
nas mãos dos govenantes , com o
dever de implementação de políticas
públicas tendentes a assegurar a to-
dos ensino básico capaz de condu-
zi-los à ascensão, sem descuro da
situação dos excepcionais, que de-
vem ter assegurado o escalonamento
no processo educativo segundo as
suas habilidades.

Ao Judiciário cumpre desem-
penhar, com responsabilidade, o seu
papel constitucional, considerando
sempre as conseqüências de uma
decisão judicial que deve dignificar o
seu prolator, como fruto não só do
saber jurídico, mas também do agir
sensato que deve nortear o exercício
da jurisdição.
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